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 • Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P3, nos locais apropriados, 
pois não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. Caso queira assinar o texto de seu parecer jurídico, utilize apenas o nome 

Procurador do Município. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente à 
identificação do candidato em local indevido. 

• Em cada questão, ao domínio da modalidade escrita serão atribuídos até 2,00 pontos e ao domínio do conteúdo serão atribuídos 

até 8,00 pontos, dos quais até 0,40 ponto será atribuído ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de 

parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado). No parecer jurídico, esses valores corresponderão a 

12,00 pontos, 48,00 pontos e 2,40 pontos, respectivamente. 
 

-- PROVA DISCURSIVA P3 -- 
 

QUESTÃO 1  
 

De acordo com o texto da Constituição do estado X, os municípios estão impedidos de editar norma 
que altere a destinação, os fins e os objetivos originários das áreas definidas em projetos de loteamento 
como áreas verdes ou institucionais, salvo as disposições em contrário previstas na própria Constituição 
estadual. 

 

 

Considerando a situação hipotética apresentada, responda, de maneira justificada, à luz da jurisprudência do STF, se a norma prevista 

na Constituição do estado X afronta a Constituição Federal de 1988 [valor: 5,00 pontos], esclarecendo, ainda, se é competência do 

município tratar de assuntos como ordenamento territorial e política de desenvolvimento urbano [valor: 2,60 pontos]. 

 

QUESTÃO 1 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 2  
 

Pedro ajuizou ação de interdição de seu pai, Paulo, ao fundamento de que este não é capaz de 
exprimir a própria vontade por sofrer de demência causada por doença neurodegenerativa. Na sentença, 
o juízo julgou procedente o pedido, decretando a curatela de Paulo e declarando-o absolutamente 
incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil.

 

 
Considerando a situação hipotética apresentada, redija um texto dissertativo em atendimento ao que se pede a seguir. 

 

1 Responda se a decretação da incapacidade civil absoluta de Paulo pelo juiz foi acertada, abordando, inclusive, o recente 

histórico legislativo sobre a matéria. [valor: 5,00 pontos] 

2 Discorra, à luz da jurisprudência do STJ, sobre a extensão da curatela de Paulo. [valor: 2,60 pontos] 

 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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PARECER JURÍDICO  
 

Com a finalidade de ampliar os níveis de conformidade tributária no município de Aracaju e de 
estimular o cumprimento da legislação tributária, a Secretaria Municipal da Fazenda de Aracaju enviou ao 
prefeito municipal o Anteprojeto de Lei n.º X/2025, que trata da elevação do valor das multas moratórias 
para 100% do débito apurado em procedimento administrativo fiscal, bem como do valor das multas 
punitivas, para 200% do débito, para todos os tributos de competência municipal. Nesse contexto, o 
gabinete do prefeito solicitou à Procuradoria-Geral do Município de Aracaju a emissão de parecer acerca 
do anteprojeto. 

 

 

A partir dessa situação hipotética, elabore, na qualidade de procurador do município de Aracaju, parecer acerca da juridicidade do 

referido anteprojeto de lei, abordando toda a matéria jurídica pertinente, inclusive o entendimento mais recente do STF. Ainda, 
discorra sobre a natureza, as classificações e funções das multas tributárias, bem como sobre os principais princípios constitucionais 

aplicáveis à disciplina jurídica das multas tributárias. 

 

Ao elaborar seu parecer, dispense o relatório e não crie fatos novos. 
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